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CAPfTULO 8

RECURSOS COMUNS E SUSTENTABITIDADE AMBIENTAL:
UMA DIMENSÃO POLITICA

I |NTRODUçÃO

presente capítulo rem como objetivo principal situar o campo de estudos

, oferecendo um estado atual dos estudos sobre a temática e ressaltando a

ao gerencia-mento e à governança dos recursos de base comum

Parte significativa dos remas relacionados aos estudos ambientais pode
considerada como uma análise de bens coletivos - que podem ser bens

ia de tais estudos no debate sobre a sustentabilidade ambiental.

ou recursos comuns. O bem coletivo é aquele que náo é passível de
ia@o privada, ou seja, náo há possibilidade de exclusáo do indivíduo

náo contribuiu para o provimento do bem. Quando um bem coletivo é

O controle da poluiçáo atmosférica é exemplo de situaçáo cujo foco é
bem coletivo. Parte-se do princípio de que o ar puro, livre de poluiçáo,

todos têm direito de dele desfrutar.

de qualidade de vida para aquele que o respira. Porém, ranro o
de entidade preocupada com a qualidade do ar, que usa tecnologia

e dedica parte de seu tempo à promoçáo da causa ambientalista, quanro
ial que lança gases nocivos na atmosfera mediante a queima de com-
fosseis e outras técnicas produtivas náo sustentáveis, beneficiam-se da

Caso o membro da entidade intensifique seus esforços e consiga um a¡ cada
nis limpo, ele náo pode excluir aquele industrial dos beneffcios advindos de

de vida derivada do ar puro.

pois o ar náo pode ser privatizado. Nesse senddo, o ar é um bem cole-
iluminaçáo e a segurança pública, entre ourros exemplos, por serem alvos

lógica, ganham também a denomina$.o de bens coledvos.

recurso comum é, por natureza., ttm bem deste tipo. O que difere esses

dos bens públicos em geral é que estes náo só apresenram dificuldades

u a rivalidade no uso do bem coletivo, no cÍrso de um RBC, é real, enquan-
bens públicos em geral tal ca¡acterística é apenas porencial. Dessa forma,

de terceiros, mas também rivalidade em seu uso (ARARAL,2009).
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por um indivíduo náo reduz a qualidade e/ou a quantidade do bem quando este é

utilizado por outro indivíduo, o RBC - ml como o estoque Pesqueiro de um lago -
rem sua iuantidade e/ou qualidade reduzida quando explorado, o que implica

uma menor oferta do recurso Para os outros usuá¡ios.

Já os sistemas de gerenciamento de RBCs sáo definidos pela existência de

um recurso que é dvo de um arranjo institucional - leis, normas sociais, acor-

dos coletivos, entre outros - com vista a garantir sua manutençáo em longo

utilizaçáo do recurso, em detrimento de outros gruPos' que teriam e autortzz'

çáo para a exploraçáo destes bens.

Vale ressaltar que um sistema operado pela lógica dos RBCs náo signiÊca

privatiza4o do recurso em si. Pelo contrário, o bem continua sendo de proprie-

àade da coletividade. Geralmente, os gruPos "responsáveis" pelo recurso aPenas

possuem o direito de uso, náo podendo vender ou dispor deste conforme seus

interesses individuais.

contradiz a máxima de que cada indivíduo buscando maximizar
A seçáo 2 deste capítulo explora a ideia da "tragédia dos comuns",

privados contribuiria, em todas as situaçóes , P¿ra um bem-estar da

,rid"d., mediado pela "máo invisível" do mercado. Na seçáo 3, é al

a lógica ða açâo coletiva de olson (1999), que discute os determinantes

açáo" coletiva de grupos sociais na busca do provimento de bens coletil

Na seçáo 4, discute-se o papel das instituiçóes sociais no fomento a um adl

quado gerenciamento dos RBCs. A seçáo 5 traz um panorama dos acertos

Ræursos Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão política

obstáculos encontrados no desenvolvimento das teorias que Procuram
lisar a questáo dos RBCs. As consideraçóes finais apresentam a inter-

do, .rt,rdo, sobre 
*comuns" com a temática da sustentabilidade aml

o exemplo clássico da tragédia dos comuns se refere à dinâmica envolvendo
Pastores de ovelhas que criam seus animais em uma á¡e¿ de pestagem comurn,
porém limitada em ramanho. Neste contexro, quando um pastor promove o
crescimenro de seu rebanho em uma unidade, todo o lucro advindo dessa adiçáo
ao rebanho é apropriado individualmente pelo pastor. Entreranro, os ct$tos
relecionados ao aumenro da pressáo sobre a capacidade de suporte da pastagem
çrados pela nova unidade do rebanho sáo divididos enüe todos os ouuos pastores
dzfuea, pois a pastagem é de uso comum.

Já que os indivíduos obtêm lucro máximo ao adiciona¡ uma unidade extra

enfatizando a dimensáo política e social que é fundamental nos estudos

desenvolvimento sustentável.

2 ATRAGÉDIA DOS COMUNS

A emergência do campo de esrudos relacionado à teoria dos comuns tem

em Ha¡din ( 1968), que critica a máxima de Adam Smith, para quem os i

agindo racionalmente, buscando a maximizaçáo de seus interesses indi

contribuiri¿m para o bem-estar coletivo. Pa¡a Ha¡din, ta-l maximiza4o no <.

toqr aos bens cã-uns leva¡ia a uma tragédia que resultaria no uso predatório e

rebanho e apenas arcam com uma parcela dos custos gerados por essa adiçáo,
*-^¡^ ---l^--l l^ -- l- I . r. . I i .ímpeto racional de cada um dos pasrores individualmenre seria aumenta¡ in-

finidamente seu rebanho, eté o momento em que a pasragem fosse esgotada,

Parte significativa dos temas relacionados à questáo ambiental sofre a ame-
da tragédia dos comuns. Além da questáo das pastagens, quesróes relaciona-
a recursos pesqueiros, à exploraçáo de florestas, ao uso da biodiversidade, à

uma magédia coledva que afetaria todos os demais pasrores.

áo, ao gerenciamento de recursos hídricos, års mudanças climáticas, entre
podem ser analisadas sob a ótica dos "comuns". Dessa forma, os diversos
poderiam ser melhor compreendidos adicionando-se a questáo dos co-
ao seu campo de anáIise.

i4, tragédia dos comuns" - como intitula Ha¡din (196g) - remere a um

iduais em um campo em que os bens sáo coletivos náo gera o resultado espe-

de açÁo coledva. como a açáo sob a égide da maximiza$o de interesses

o dilema dos comuns deve ser enfrentado por meio de uma açáo conjunta
os interessados no provimento do bem, para que o bem coletivo continue
provido no longo prazo. contudo, há desafios para que tal açáo coledva se

, que seráo tratados na sequência.

3A tÓGtcA DAAçAo co[ETtvAi
(1999) dedica sua obra a demonsrra¡ como sáo organizados os grupos
quando essa organiza{.o tem como objetivo o provimenro de um bem
ou comum. 'A lógica daaçÁo coletiva" no que se refere aos bens comuns
que o ator, racionalmente, prefira náo agir, beneficia¡rdo-se das açóes

pois náo pode ser excluído dos benefícios derivados destas. Além disso,
custo/beneffcio náo estimula o aror a agir em interesse próprio, mas a

o comportamento free-ridzr (caronas). Para explicitar como essa lógica se

e, faz-se necessá¡io um breve resumo da argumenta$.o do autor.
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indivíduos forma¡iam um grupo com a tnalidade de provêJo. E quanto maior
t .r. I I ---------:-¡^^-^:^^^--^:--

como o bem coletivo é de interesse de muiros, é plausível pensaf que os

grupo, mais geral for o beneffcio do bem

de seus interesses forem os indivíduos, mais fácil seria o provimento deste

A tese de olson nege essa premissa e aponta que os grupos grandes seguem

lógica contrária à exposta anteriormente. Segundo o autor:

Náo é verdade que a idéia de que os gruPos agiráo para atingir seus obj

seja uma seqüência lógica da premissa do comportamento racional e centrado

próprios interesses. Náo é fato que só porque todos os indivíduos de um

nado grupo ganhariam se atingissem seu objetivo grupal, eles agiráo para ati

esse objetivo, mesmo que todos eles sejam pessoas racionais e centradas nos

próprios inreresses. Na verdade, a menos que o número de indivíduos do

seja realmente pequeno, ou a menos que haja coerSo ou dgum outro disposi

especial que faça os indivíduos agirem em inreresse próprio, os indiuídtos raci

comtun a ser provido

e centra¿os nos próprios interesses nao agirão para Promouer seus interesses cornunt

gruPøis (OISON, 1999, p.14, grlfo nosso).

bem-esta¡ pessod por intermédio do bem coletivo e que haja acordo no
Mesmo que os membros do grande grupo almejem a maximizzçÁn de

sobre os métodos para obter o bem, somente,a associa@o grupal náo asseg

provimento em nível ótimo desse benefício. É necessá¡ia uma coer@o, que

os indivíduos a arcar com os custos da açáo do grupo, ou entáo que sejam

recidos, individualmente aos membros, incentivos cuja recompensa é outro

e mars

diferente do bem coletivo. Só assim os indivíduos aceita¡áo contribuir com

custos daaçáo referente à obtençáo do bem comum.

dificultam a organizz4o e a aÇo que visam seu provimento. Olson assinala q

eústem três fatores independentes, porém cumulativos, que podem impedir

Isso ocorre porque os bens coledvos possuem características próprias'

Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão politica

grandes grupos de promoverem seus interesses:

(...) primeiro, qr¡anto maior for o grupo, menor a Êa$o do ganho toøl grupal que

Em grupos grandes, os esforços individuais náo têm efeitos sensíveis sobre o

berá cada membro que anle pelos interesses do g-Po, menos adequada a

to ou náo de um bem coletivo e os custos privados derivados de seus es-

sáo superiores aos beneffcios advindos do bem comurn. Ao mesmo tempo,
indivíduo poderá desfruta¡ de quaisquer vantagens obtidas pelos outros, quer

qualquer açáo grupal, e mais longe ficará o grupo de atingir o ponto ócimo de ot

do bem coletivo, se é que obteú algum. Segundo, dado que quanto maior for o

ou náo colaborado com o grupo. Ademais, a coerfr.o que vise à contribuiçáo
reforçada caso os atos de um ou mais membros do grupo sejam perceptíveis
os demais membros. Mas quanto maior o grupo, menor a possibilidade de

o náo colaborador seja descoberto. Bsas condiçóes favorecem o dpo de com-

menor será a parte do ganho toul que czbe'r,_ a' cada membro ou a qualquer

subgrupo (sem occeçáo), menor será a probabilidade de que algum subgrupo - e

to menos algum membro sozinho - ganhe o suficiente com a obtenÉo do

coletivo pera compenser os custos de prover até mesmo runa Pequene

beneffcio. (...) Terceiro, qr¡anto maior for o número de membros do grupo' mais

serâ a orgartnzçâo e, porvlnto, mais dta será a barrei¡a a ser saltada antes que

to denominado por Olson defree-rider (caroneiro). Esses indivíduos:

(...) náo têm nenhum interesse comum no que roce a pagar o cr¡sro desse beneffcio
coletivo. Cada membro preferiria que os ourros pagassem todo o custo sozinhos, e

por via de regra desÊuta¡iam de qualquer vanragem provida quer dvessem ou náo
a¡cado com uma parre do custo (OLSON, 1999, p.33).

O fee-ridzr é aquele gue desfruta do bem coletivo sem rer pago nenhum
para a obtençáo deste. Seja porque a rela$.o custo/benefício desestimula o

a agir em prol de seus inreresses ou entáo por ser impossível excluí-lo, apesar
náo contribuir com a açâo do grupo dos beneficiá¡ios.

A busca por interesses individuais impede a obtençáo do bem comum e em al-
casos leva a "tragédia dos bens comuns". Ao adiciona¡-se a teoria da açáo coletiva

Olson (1999) ao escopo da"tagédÅ' rcor'uadapor Hardin (1968), a a¡rálise dos
comuns ganha em complo<idade, conforme demonsuado no o<emplo a seguir.

Em um lago, a sobre-exploraçâo da atividade pesqueira leva a uma dimi-

| .l /^r C^\l rôô^ 
- 

Z^\

no número de peixes disponíveis, gerando preluízo para os pescadores.
evitar a "tragédia dos comuns", os pescadores formam um grupo par^ e

e pesca no lago --conrrole do número e ta-manho de peixes pescados, épocas

do bem comum (um estoque pesqueiro sustentável) e criam regras

idas para a pesca etc. Com essas medidas, o número de peixes aumenta e

Porém, um indivíduo isolado teria beneftcios individualmenre se náo respei-
as regras e náo a¡casse com os custos do grupo, pois, nesse caso, há grandes

coletivo começa a ser provido.

em náo cooperar exatarnente porque os demais essumem compofta-
colaborativos (LIMA; RUA, 2003). Ele 'þegaria ca¡ona" no benefício
pois ninguém poderia excluí-lo de ser beneficiado com um aumenro do

de peixes. Ao mesmo rempo, a sobrepesca praticada por esse indivíduo
náo terá grande impacto no esroque do lago.

Essas condiçóes fazem que ninguém queira pagar os cusros daaçÁo do gru-
mas queiram se beneficiar dos lucros derivados do comportamento alheio.

l

J

l
i



presente, com a sobrePesce esgotendo o estoque Pesqueiro do lago' O
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po, d.rfr.r."t do bem coletivo sem Pagar os custos dele' é o principal fator

i-p.d. que os gruPos grandes atinjam seus obietivos'

A contribuiçáo de olson (1999) mosüa os problemas da racionalidade i

vidual no que tange aos bens coletivos e indica maneiras (sançóes e incentivos)

podem diminuir ã .o-po.^r., ento free-rider' Porém' a saída aponada pelo

nao ¿ 
^única 

possível, embora seja imponante e aplicável em diversos contt

A conuibuiçáo de ostrom é fundamental quando tratalnos de beneficios

tivos, pois .Lrrrlt" a compleúdade inerente à a¡ráIise da questáo' #U- {

4 GOVERNANDO OS COMUNS

",r-r" 
p.r..be o .nfrentÅento da tragédia dos bens comuns e do dilema da

coletiva de modo mais otimista que Hardin (1968) e Olson (1999).

Ostrom (1990) trata da questáo dos bens coledvos Por uma vertente aÚ

náo abordada pelos estudiosos da questáo' Pa¡a ela' as maneiras mais efic¿zes

se enfrenta¡ ^ìr"gédndos 
comuns fogem às opçóes clássicas de pr'atiz,içâo

recursos (foco no mercado) ou exclusivo controle pelo Estado'

zes tais recursos náo apresentam condiçóes obietivas Para tento - Por

estoque pesqueiro d. rl- lago - ou essa privatizaçáo pode gerar efeitos

A pri

"o 
lo"go do tempo, já que a manutençáo da qualidade do recurso muitas

ivatizzçâo de um recurso comum pode ser impossível' pois

d.p..rã. de múiuas inleraçóes entre diversos elementos desse recurso -_

.*å-plo, dividir e privatizar partes de uma floresta pode gerar problemæ

sistêmicos, pois a conservaçáo de uma floresta depende do bom

de todas ,rr"" p"r..l"r. Já o controle exclusivo do Estado pode ser i

na medida ent' que' Por vezes' ele possui insuÊciência de informaçáo

característic"s do ,...r.so e a melhor forma de conservá-los, bem como

alto custo de monitoramento com relaçáo à conservaçáo deste'

Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão política

ostrom trabalha no referencial da teoria da açáo racional, mais agrega em
análise dos RBCs uma gama de fatores até entáo desconhecido, p.loJ teóricos

A abordagem de Ostrom (1990) sugere que há uma terceira

dade de enfrentar a tragédia dos comuns: por meio do estabeleci

afr.o ou esparsos entre obras de diversos autores relacionados a essa teoria.

instituiçóes com o envolvimento dos usuários desses recursos, tanto

mulaçáo quanto na implementaçáo de instituiçóes' ou seja' de regras'

análise ressalra a importância da açáo racional individual, simbolizada por
t da teoria dos jogos, mas outros elementos também podem se, notados em

e procedimentos que regulam o uso do recurso' Nessa abordagem' o

náo é privatizedo e nem deixa de ser público, mas Passa a contar. com

sa.rçóe1 e incentivos que regulam o acesso a este' A ideia por trás dessa'

teoria: normas internalizadas, influência de normas legais, constrangimentos
u¡ais e do meio bioffsico, além de relaçóes de poder.

Â autora apresenra uma arena (frameu.,ork) em que a complexidade de

possibilidade é que os usuários, Por terem interesse direto na conservr

,r.o ,.rst.rrtárr.l ão ..crrrro, teriam incentivos a cooPerar e a agir efeti

ível. ooi

ne nromocáo da sustentabilidade.

as circunstâncias e as relaçóes de poder é relevante, assim como os

nenhum pressuposro geral de como é processada a ação coletiva e/ou o
rerpn¡i--o-r^ À^- 

^, 
r .

e a posiçáo social de diversos atores. para Ostrom (1990), náo deve

e gerenciamento dos recursos comuns. Ao conrrário, observar as particu-
lades locais é essencial para uma análise correra do contexto referente às

de apropriação e ao uso de recursos comuns.

É por meio da análise de singularidades que podemos elabora¡ a melhor

essa complexidade e têm grande influência no sucesso ou no fracasso do

ia para o gerenciamento dos bens coletivos. As instituiçóes sáo moldadas

os modelos teóricos muitas vezes sáo impeditivos à observaçáo de singula-
es locais, pois frequentemenre as realidades sáo submetid". 

"o, 
modelos, e

to de recursos de base comum.

o contrá¡io. Segundo a aurora,

Modelos sugerem ao analista comportamentos e resultados prováveis numa
situaçáo com uma esrrurura particuhr. Eles náo lhe dizem como descobrir a
esrutura^da situaçáo para conduzir a anáIise. Modelos que usam pressuposros
como.informaçáo completa, açâo independente, simetria perfeira, ausência de
erros humanos, nenhuma norma aceitável de comportamento, custo zero de
monitoramento e implementaçáo e nenhuma capacidade de alterar a estrutura
da siuaçáo ajudam o analista a derivar previsóes precisas... Modelos que fazem
ais afirmaçóes, conrudo, náo dirigem a atençáo do anarista para algumas das
va¡iáveis que afetam os incenrivos e o comporramenro do. i.ráirríd,roI.,

Mesmo ressaltando a complexidade inerenre ao estudo da asocoletiva e dos
sos comuns, enfatizando a importância da realidade local, Ostrom afirma

caso algumas condiçóes sejam preenchidas:

institucionais que visem ao melhor gerenciamento dos RBCs sáo

to the analyst likely behaviors and outcones ¡n a s¡tuat¡on with a oaîic¡tlar <tnrttre Thøv rtn nnt

.¿tuu). t...,/.twuue6 uB¿ maoe sucn assunptrons do not however direct the aftent¡on
AnAUSIS îo som1 ôt lhp nrnhlpmalír vzrizhlø< ¡f th^ ¿;r,,-+;^^ rL-+ -s^a.L^
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1. Muitos dos benetciários compartem um julgamento comum de

seráo prejudicados se náo adota¡em uma regra alternativa'

2. Muitos dos beneficiários seráo afetados de forma similar pelas

çóes de regra ProPostas.

3. Muitos dos beneficiários valorizam em alta medida os

propriedade coletiva: em outras palavras, eles possuem

de desconto.

4. Os beneÊciá¡ios enfrentam custos de informaçáo, transformaÉo e

plementaçáo relativamente baixos.

5. Muitos dos beneficiá¡ios compartilham normas gerais de rep

acreditam que seria-m utilizadas como capital social inicial'

6. O grupo que se beneficia das regras de propriedade coletiva é

mente Pequeno e estável.3

Essas condiçóes sáo válidas se as considerarmos como tipos ideais web

representando runa situafo que dificilmente será encontrada na realidade.

problema algum em considerá-las desejáveis, mas dwe-se observa¡ que em

realidades específicas essas condiçóes podem ter uma apliczçâo divergente

que foi inicialmente desejada. Em outras realidades, elas simplesmente náo

ráo ocorrer. É necessá¡io náo insistir na criaçáo dessas condiçóes em meios

incompatíveis com estas (FONSECA; BURSZTYN' 2009)'

locais que favoreçam o melhor gerenciamento dos RBC-s e contribuam para
Nesse contexto, vale a Pena Procurar formas singulares adapadas às

o b.--Lt , da populaçáo. caso haja a insistência na criaéo das condiçóes ref

se pode cair no ãr- oporao anreriormente de forçar a realidade a um modelo.

direitos

contudo, nas condiçóes anteriormente elencadas, ostrom faz uma

caçáo destas em termos de importância:

Essas va¡iáveis sáo ordenadas de maneira fraca, começando com aquelas que

baixas

Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão política

do grupo envolvido nos problemas de açáo coletiva, considero as primeiras cinco
va¡iáveis como mais importantes do que o número de pessoas envolvidr..a

Embora considerar o tamanho do grupo como tendo menor importância do
os cinco primeiros fatores seja um cla¡o sinal de otimismo quanto ao gerencia-

ser as mais importantes para afetal a probabilidade dos indivíduos

novas regras que aumentaráo o bem-estar, e terminando com aquelas que

ser menos importantes. Embora considerável ênfase tenha sido colocada no

de RBCs, a análise de Olson (1999) é relevante quando ele enfatiza que o

3. 1 . Most appropriators share a connon iudgnent that they will be harned if they do not adopt an

do grupo é fundamental na aquisiþo de um beneffcio coletivo.

Por mais que o ramanho do grupo náo seja o único fator relevante, em

2 Most appropr¡ators will be affeaed in sinilar ways by the proposed rule changes'

3. Most appropriators highly value the continuation act¡v¡t¡es fron this cPR| in other words, thE

RBCs - como qualidade do ar de uma metrópole -, o ramanho apresenra

discount rates.

4. Appropriators face relatively low infornation, transfornation, and enforcenent costs.

. "^-. --^-^^¿¡-'^-- -L-. ^^^^.¡t;za¡| n¡¿mc nl.ørinrnrin and tnKt lhal wôtld hP ttced as initial

Em uma metrópole - com milhóes de habitantes - rorna-se difícil ter normas

capital. Os esforços para o gerenciamento de RBCs náo podem
a importância do tamanho do grupo.

iências cotidianas vividas por indivíduos parriculares sáo diversas - náo favo-
uma interaçáo continuada entre os atores. Além disso, os cusros de moni-

por todos, pois o meio sociocultural é intrinsecamente va¡iado e as

Presente na sociedade moderna, favorecem o comportamento dosfree-rid¿rs.

no czrso de um grupo grande sáo muito altos e, aliados ao individualis-

Sendo assim, a a¡álise de Ostrom (2003) tem maior grau de aplicabilidade
casos de RBCs apropriados por pequenos ou médios grupos. Nos grupos

os direitos de propriedade de um RBC va¡iam de acordo com as prerrogativas

grandes, o tamanho destes continua tendo vital importância.

recurso. As regras de propriedade que regem a forma de apropriaçao de um
comrun in-fluenciam fortemente o comporramento dos indivíduos e dos

sociais frente ao gerenciamenro e uso desses recursos (OSTROM, 2003).

ao usufruto do bem e à possibilidade de gerenciamento das regras de

füs regras de propriedade sáo historicarnente legitimadas, mas muiras vezes
iam do reconhecimento de autoridades oficiais que legitimam e garanrem
to dos usuá¡ios de recursos comuns que náo podem ou náo devem ser com-

(...) a família restante de teorias da açáo coletiva tem que incluir a rica interrelafr.o enue
ananrrezr do bem, o regime de propriedade vigente no loc¿I, o sistema de governança
utilizado para a confecçáo de novas regras e a resulante estrunrra de recompensas.5

privatizados. De acordo com Ostrom,

e weaKty ordercd, beEnn¡ng wtth those that lthink are nost Ìnportant in affecting the likelihood of

theories has to include the rich interplay between the ndture of the
e oovPfnznap çvçtpm trpd fnr makínn now nila< znl fhø røctiltinn n¡. Íf
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priedade de bens comuns, nem a melhor forma de gerenciá-los, caso estes se

enqu.drados em uma categoria única' A natureza do bem' a apropriaçáo e o

Portanto, náo há como definir qual a melhor forma de estabelecer a

p"rìi.ol", de atores sociais diversos sáo elementos cruciais no desenvolvi

de regras de propriedade para esses bens'

jogo na apropriat'o e no gerenciamento de RBCs' No momento em que
os direitos de propriedade sáo instituiçóes sociais que definem as regres

(2ó03) 
"fir-" 

que as regras de propriedade influenciam o comPoftamento

indivíduos frente aos recursos, a aurora está enfatizando que as instituiçóes so

sáo fiund¿mentais no gerenciamento de recursos comuns'

As instituiçóes podem ser formais e informais' como analisadas por

(1990), mas em ambos os cÍtsos precisam de legitimaçáo para possuir ap

prática. Uma instituiçáo náo l.!íti-a é uma instituiçáo morte' Sendo

or.ro- (1990) e¡ratizza importâLncia do Estado para legitima¡ as insti

relacionadas à propriedade de bens comuns'

Pormaisquenáosejaessencial_poisexisteminstituiçóessociais
que independ.Å do reconhecimento do Estado -' o reconhecimento do

público garante um esPaço de manifestaçáo da a@o coletiva' do grupo social

p..t rrd. .rtabelecer as regras de uso Para o recurso' bem como os

iegais de exclusáo e a regulaçáo do acesso e do uso dos bens'

dos RBCs? A questáo náo possui ume resPosta única. A resposta reflete a
Como estabelecer e favorecer instituiçóes voltadas à sustentabilidade

plexidade inerente à tal questáo. Formula¡ instituiçóes - e direitos de

ã. _ prr" o melhor aproveitamento dos recursos requer observar, caso a

realidades locais e estabelecer estratégias de acordo com as

meio sociocultural em que se situa o recurso, dos atores envolvidos, das

usufruto praticadas, da própria natureze desse recurso etc'

Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão política

5 O CAMPO DE ESTUDOS SOBRE OS BENS COMUNS:ACERTOS E OBSTACUTOS
esforço de encontrar a melhor maneira de gerenciar os recursos comuns,

os recufsos comuns, pois sua efetividade é inerentemente contextud.

uma vez a realidade local dita as regras e as ProPostas de criaçáo d

rdiosos conformaram um campo de estudos que conta com uma produçáo
mais de 10 mil títulos entre 1985 e2005, envolvendo mais de do¡s -¡r

Náo se pode rer forma única no estabelecimento de instituiçóes

tituiçóes precisam se adaptar a ela (DIETZ; OSTROM; STERN'

Sendo "rri-, 
múltiplas formas de instituiçóes e direitos de proprir

necessárias Para o gerenciamento dos RBCs em suas realidades e

os distintos e ourras formas de produçáo acadêmica (LAIRHOVEN;
M,2007).

o desafio maior do cÍLmpo de estudos sobre comuns é enconrra¡ formas de
a'tragédia dos comuns", já que aprivatizasoe/ou o controle exclusivo dos

como acentua ostrom: "Argumento seriamente que esforços adic

alcançar uma única teoria geral sáo contraprodutivos''6

sos pelo Estado náo demonstraram ser, em diversos casos, alternativas viáveis
o enfrentamento de tal dilema.

o campo de estudo sobre comuns se desenvolveu simultanea-mente à
em diversas partes do mundo, de sistemas de governanç" que não eram
rmente privados ou públicos' mas que mescravam características d.e ambos

das regras-e dos arranjos coledvos - ou seja, de instituiçóes sociais - que
como mola mestra nas tentativas de se evita¡ a,,tragé,iii,.

com base na presença dos usuá¡ios diretos dos recursos comuns nâ

Como visto anreriormente, embora Ostrom (1990) afirmasse que as
:uiçóes e os arranjos para e governança dos comuns devessem ser dese-

caso a caso com base nos contextos locais, a estes exempros a autora
:ou a apresencar algumas variáveis que poderiam afetai a forma d.e

amento dos bens comuns e que deveriam ser levadas em conta no
r das instituiçóes.

Dessa fgrma, 
_p"rt: significativa da produSo dos estud_iosos do campo

ionada a idendfica¡ quais variáveis influencia¡iam no desempenho Jas
s, observando que condiçóes seriam favoráveis paraaasocoretiva e que
seriam obstáculos a elas. Dessa forma, a teoria se desenvolveu.ro ,.rraido

belecimento de uma teoria geral sobre os comuns, com foco na identificaçáo
isseriam as instituiçóes certas pera c¿da realidade social, conforme a presença
das va¡iáveis em cada conrexto. Ademais, em que as va¡iáveis consideradas
"'is náo erarn encontradas, foram realizados esforços no sentido de fazer

surgirem a fim de cria¡ as condiçóes "adequadas" no conre*o locar. Assim
l,.estudiosos. como Agrawal (200r, 2007) sistematiza¡am quais seriam as

?p-'o'* de afeta¡ aperformnncede instituiçóes p¿ua a governança dos bem
indicando um número de va¡iáveis quantificaåas .n* ¡O . <ó.

busca por encontrar as "instituiçóes certas" fez que as variáveis iden-
fossem promovidas, de forma simultânea e independente das espe_
:s dos contextos locais, em diversas partes do mundo. Esse movi-

teve o protagonismo das agências financiadoras internacionais. oue



estipulavam - como condiçáo Para o financiamento de projetos - que
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proj.ao, incluíssem entre seus objetivos e suas atividades a promoçáo

irr".t.rírti.as consideradas favoráveis a uma boa governança. O conjt

dessas características pode ser denominado de Manual da Boa Govern

(MBG) (FONSECA; BURSZTYN,2009)' Dessa maneira' os projetos

visavam ao gerenciamento de recursos comuns Passaram a Promover o

incluindo conceitos tais como capital social, participaçáo' empodera

descentralizaçáo, entre outras variáveis apontadas como comPatíveis

adequado gerenciamento dos recursos de base comum'

sas críticas a abordagens relacionadas à promoçáo de "instituiçóes correteso'

críticas atingiram ãl.rro, pilares do nascente camPo de estudos' A pti¡

contudo, estudos posteriores sobre os recursos comuns enfatiza¡am

delas se refeie à percepçáo de que estudos relacionados aos bens comuns t

por hábito fo*r^.r". oi".t.rírii.", internas ao sistema de açáo dos usuá¡i

io*o ..g.", de uso locais e, formas de monitoramento e de gestáo do sir

Críticosã essa abordagem aÊrmam que os comuns estáo sendo analisados

sistemas fechados, sem sofrer influência externa. Dessa f'orma, as ir

com o ambiente externo e com a questáo de escala de atuaçáo das

Êoram subestimada ßERKES, 2002; YOUN G, 2002;'\TILSON' 2007;

200n. Por vezes, o uso do recurso náo pode ser contido no âmbito de

uma instituiçáo local, necessitando de uma a¡álise mais ampla que

tóes externas' tals como o mercado, e fatores demográficos e

entre outros (AGRA\øAL, 2007).

O elemento principal de crítica, que está reformulando o camPo

d.os sobre comuns, é a importância do contexto sociopolítico local' <

especificidades históricas, culturais e de relaçóes de poder' Náo basa

.oi;,rrrao de regras seja estabelecido enre os usuá¡ios sem que tais iru

Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão política

sejam legitimadas socialmente.

o estabelecimento de instituiçóes para o gerenciamento de uso comum
pode "romantizern a ideia de comunidade local (MOHAN; STOKKE,

sos presumiram que o grupo de usuários "locais" dos recursos seria um

.nô.ri.o . .o- ,.drrrida incidência de conflito' Entretanto' Cleaver (201

Por terem em comum o fato de compartilhar o uso de um recurso'

l) e deve levar em consideraçáo que há confitos dinâmicos entre os usuá-
AIém disso, questóes de escala e de influências d.e fatores em nível macro

em seus estudos sobre a Tanánia, acentua que "mais realisticamente,

ronstram que uma instituiçáo para um bem comum náo pode ser analisada
a perspectiva de um sistema fechado, que interage com a realidade exrerna

ver a comunidade como o lócus de solida¡iedade e conflito' alianças

poder e estruturas sociais". Dessa forma, a implementaçáo de institui@

nadas aos recursos comuns frequentemente é pautada por assimetrias

ina coesa e coefente- Da mesma maneira, há de se considerar que as
içóes designadas para a sustentabilidade do recurso náo sáo implemen-

enüe os usuá¡ios GÉREZ-CIRERA; LOVETT 2006; NJAYA,2007;

2004: RIBOT, 2007; FONSECA, 2OO9), fazendo que "as instituiçoes

em um meio caracterizado pelo vazio institucional. Ao contrário, as no_
stituiçóes se faráo perceber sobre um conjunto anterior de instituiçóes

reproduzam as mesmas relaçóes desiguais de poder e de autoridede

ca¡acterística perversa das relaçóes sociais (RAY, 2007, p' 360)'

¡ais e informais, que apresentaráo níveis variados de inter-relaçáo. Isso faz
es novas instituiçóes possam constiturr uma ruptura no sistema anterior

seja difícil ao aror abandonar esras, em um contexr o d,e path dependence
INMILLER, 2OO9 ;.s7TLsON, 2OO7 ; RAY, 2OO7).

promover apenas mudanças marginais, em que investimentos e
realizados pelos atores com relaçáo às instituiçóes anteriores fazem

os desenvolvimentos recentes no campo d.e esrudos sobre comuns de
forma reromam parre do raciocínio inicial de Ostrom (1990), em que

as especificidades do contexto local geralmenre dererminam o grau

deveriam ser definidas e desenhadas caso a caso. Isso ocorre
.iÊ-i,f^,1-- l^ ^^--^---^ l- --l r r

ou fracasso na implementaçáo de instituiçóes, e náo a forma do
institucional em si (FONSECA, 2009; NJAyA,2007; HUSSA-IN;

ACHARYA, 2004; CLEAVER, 2000).

coNstDERAçÕ¡S r¡¡¡ers

I Sustentabilidade Ambientat: uma questão social e política
teve como objetivo principal üaçår um panorama dos estudos sobre

s, cujo viés analítico acrescenra em riqueza e complexidade a abordagem
abilidade ambiental. Essa abordagem vai além d. ,,-" discussáo sãbre

natu¡al, mas consisre em runa temática afeita a uma análise sociopolítica.

conc-lusóes deste capítulo ressaltam que a dimensáo social e política
,riceda com a gestáo dos recursos ambientais de base .o-.r-. Tendo
que a parcela substantiva dos desafios ambientais que estáo postos à
¿de no início do século )c(I se referem aos RBCs, pode-se afirmar
há como tÍataÍ asustentabilidade ambientar de forma isolada frente às
sociopolíticas que as consriruem. De forma semelhante, as questóes

e políticas que emergem da iniciativa de promoçáo de açóes år.tirr",
em à utilizaçáo de um RBC sáo influenciãdas p.i", ..r"..erísticas d.os



Na busca Por um modelo de desenvolvimento que seja socialmente

economicamente viável e ecologicamente equilibrado (BURSZTYN' 19

Srstentabilidade Ambiental no Brasil: biodiversidade economia e bem-estar

papel das instituiçóes e da açÁo coledva é fundamental' Analisar a questáo

fiË.r."1 sob a ótica da açÁo política, no intuito de identifrc¿¡ instituiçóes

favoreçam um adequado çre,tci*-ento dos recursos comuns é essencial para

se obtenha uma gestáo ambiental efetiva'

Entretanto, tal análise deve ser feita por meio das especificidades de

Comuns e Sustentabilidade Ambiental: uma dimensão política
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I |NTRODUçÃO

definiçáo do licenciamento ambiental federal no Brasil está inserid.a na lei da
ilítica Nacional do Meio Ambiente (PNMA) - Lei ne 6.93g,de 3r de agosro
1981. Nessa norma, o licenciamento ambiental é um insrrumenro d" poìítio
bientd brasileira - A¡t. 9a, inciso IVr A competência executora do licen-

ambiental federal é do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Natu¡ais Renováveis (Ibama) - A¡t. 10, s 4o. Esse instrumento é uma

tça, am procedimento administratiuo, burocnitico, cujas diretrizes gerais para
utilizaçáo enconüam-se detdhadas nas Resoluçóes ns rlrgg6 e 237/1997,

conselho Nacional do MeioAmbiente (conama),, e na Instrut'o Normariva
[) no 184, de 17 de julho de 2008, do lbama.3

9 :.-" desse capítulo refere-se à antílise da polhica ambiental brasilcira, aqnt
h como uma especificamente em um d.e seus instru_
o licenciamen um instrumento preventivo da política

onal do Meio Ambiente - Lei n'6. 93grr9g r. A pergunta que esre r.,fio pro-
responder é a seguinte o que é o licenciamenao .-bi..rad f.derar no Brasir,

environmental conseq

et al. (Ed-). The d¡ama
n-^-- - .12 ao1 'rñfì1

surge' se esúutura e evolui, seus problemas atuais e tendências de resoluçáo?

A classificaçáo correnre dos instrumentos de política ambiental relaciona
grandes tipos: instrumentos de comando e controle (cEC) e insrrumentos
)micos (IE) (MARGULIS, 1996; MOTA,20Ot, p. 123_t37). Os principais
de instrumentos de comando e contror. ,.f.r.--i., a padróes, 

" ^rr..-.rr-a licenças. os instrumentos econômicos mais conhecidos sáo: taxas a_mbien-
criaçáo de um mercado, sistemas de depósito e de reembolso e subsíd.ios.

da lei atualÞado em: <http://www.pranarto.gov.br/ccivir_03/Leirl693g.htm>. Acesso em: 21 jan. 200g.

.T le,¿: t7 de jutho.de 2008, foi urn resurrado de ajustes ¡*,.r.næi, ã.ti;;;;;;;åäãs de r¡cen-

Pj.i^q^t:':-Y':llll 
padronizar minimamente os procealmentoiãperacionais de licenciamenros de atividades

lnto d¿s,duas resoluções.pode ser observado em: <httpJ/www.mma.gov.br/poruconama/res/res0r/
e <http://wwwmma.gov.br/porucona marresrresgT rres2izgz.t trrr. nässä e,ñ;ii;.';öö8. "'

r e empreendimenros. tornando obrig¿tório a execução aésÀílroceoime;r.;Ëñü;;sli|Àa ¡ntor_do licenciamento ambiental federal, oiisrema de l¡..i,iãr.ïió issLrcl.

:.19-T_tço 
de políticas.regulatórias normalmente envolvem a burocracia do Estado e dos qrupos de interesse

!Tf,-9 
dt ngllð,-proibiçoes e reg.ulamentações, em que seu qrau ue conftiro va¡ deó.ì?-.íãJüå" ..,...


